
RETIFICADO  EM 11/02/2022

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO 

CAMPUS GUARULHOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02.348/2022

(Processo Administrativo n.° 23308.002232.2021-86)

Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo –
campus Guarulhos, por meio da coordenadoria de licitações e contratos , sediado a Av. Salgado Filho,
3501  –  Vila  Rio  de  Janeiro  –  Guarulhos  –  São  Paulo  –  cep  07115-000,  realizará  licitação  na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item,
sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por  preço global, nos termos da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507,
de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas
SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-
se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste
Edital.

Data da sessão: 07/03/2022

Horário: 10:00hs

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação de empresa especializada para instalação de aparelhos de ar-condicionado, com
fornecimento de todos os materiais, insumos, inclusive elétricos, e mão de obra necessários à
execução dos serviços e o pleno funcionamento dos aparelhos após a instalação,, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  do  item,  observadas  as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de exe-
cução empreitada por preço global.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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2.1. As despesas para atender  a  esta licitação estão programadas  em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26439/158348;

Fonte de Recursos: 8100000000

Programa de Trabalho: 171154

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.05

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraes-
trutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitan-
te ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pro-
ceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassifica-
ção no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadas-
tramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº
3, de 2018.

4.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;
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4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros  que não tenham representação  legal  no Brasil  com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo
de dissolução ou liquidação;

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nes-
sa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Nor-

mativa/SEGES nº 05/2017)

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Ins-

trução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pes-
soa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o com-
panheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afi-
nidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da
Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203,
de 04 de junho de 2010); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços  contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar  de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei  Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49.

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento
no certame;

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produ-
zirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto
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na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empre-
sa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obri-

gatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.6.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho de-
gradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no in-
ciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.6.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilita-
do da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofer-
tado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documenta-
ção de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos ter-
mos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses-
são pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propos-
tas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de nego-
ciação e julgamento da proposta.
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrôni-
co, dos seguintes campos:

6.1.1.  valor total e unitário do item;

6.1.2.Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta-
mente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de
Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensi-
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan-
titativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto  inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, ex-
ceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da
Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento se-
guindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados
e executados,  concomitantemente  com a realização,  se necessário  e cabível,  de
adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I
do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas
as orientações a seguir:

6.4.1.cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido duran-
te toda a execução contratual;

6.4.2.cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unila-
teralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução,
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou
à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins
do previsto no subitem anterior. 
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6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi-
ções nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais,  equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altera-
ção, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regên-
cia de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.10.1. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumpri-
mento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-
preço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO DAS  PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham ví-
cios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os lici-
tantes.
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7.5 Iniciada a etapa competitiva,  os licitantes  deverão encaminhar  lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total da proposta.

7.6  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superi-
or ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofer-

ta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fe-

chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-

chado.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso

até o encerramento deste prazo.

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fecha-

do em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reiní-

cio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender

às exigências de habilitação

7.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebi-
do e registrado em primeiro lugar. 

7.10 Durante o transcurso  da sessão pública,  os licitantes serão informados,  em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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7.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pre-
gão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lan-
ces. 

7.12 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo su-
perior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utili-
zado para divulgação. 

7.13 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital
e seus anexos.

7.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automáti-
ca, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à compara-
ção com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.16 Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl-
tima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

7.18 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na or-
dem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem ante-
rior.

7.19 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar me-
lhor oferta.

7.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a prefe-
rência, sucessivamente, aos serviços:

7.20.1.1 prestados por empresas brasileiras; 

7.20.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvi-
mento de tecnologia no País;
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7.20.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

7.21 Persistindo  o empate,  a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou lances empatados.

7.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encami-
nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes
das previstas neste Edital.

7.22.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pe-
los demais licitantes.

7.22.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas , envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação re-
alizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parág-
rafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter:

8.2.1.  Prazo de validade da proposta não inferior  a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de abertura do certame.

8.2.2. Especificações  do  objeto  de  forma  clara,  observadas  as  especificações
constantes dos projetos elaborados pela Administração;

8.2.3.  Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
corrente  nacional  (real),  de  acordo  com  os  preços  praticados  no  mercado,
considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;

8.2.3.1. Na  composição  dos  preços  unitários  o  licitante  deverá  apresentar
discriminadamente  as  parcelas  relativas  à  mão  de  obra,  materiais,
equipamentos e serviços;

8.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os
compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
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8.2.3.3. Todos  os  dados  informados  pelo  licitante  em sua planilha  deverão
refletir  com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro
pretendida;

8.2.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante
o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas.

8.2.4.  Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital; 

8.2.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar
o  cronograma  de  desembolso  máximo  por  período  constante  do
Termo de referência, bem como indicar os serviços pertencentes ao
caminho crítico da obra.

8.2.5.  Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes,
inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

8.2.5.1. Os  custos  relativos  a  administração  local,  mobilização  e
desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como
quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto
da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo
ser cotados na planilha orçamentária.

8.2.5.2. As  alíquotas  de  tributos  cotadas  pelo  licitante  não  podem  ser
superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;

8.2.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o
Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;

8.2.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumu-
lativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração
de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referi-
dos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos per-
centuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos
créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Públi-
ca reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributá-
ria.

8.2.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do
BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher,
conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006.

8.2.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Sim-
ples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições
que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, §
3º, da referida Lei Complementar;

8.2.5.7. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao

fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresen-
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tar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do ob-

jeto, conforme modelo anexo ao Edital;

8.2.5.8. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à ad-

ministração local relativamente ao andamento físico do objeto contra-

tual,  nos termos definidos no Termo de Referência e no respectivo

cronograma.

8.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou
anexos;

8.4.4. Apresentar, na composição de seus preços:

8.4.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;

8.4.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

8.4.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes
para compor a unidade dos serviços.

8.4.5. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -
TCU - Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto  em custos
unitários  como  no  valor  global,  ou  que  apresentar  preço  manifestamente
inexequível;

8.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global  ou empreitada
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que
qualquer  um  dos  seus  custos  unitários  supera  o  correspondente  custo  unitário  de
referência  fixado  pela  Administração,  salvo  se  o  preço  de  cada  uma  das  etapas
previstas  no  cronograma  físico-financeiro  não  superar  os  valores  de  referência
discriminados nos projetos anexos a este edital. 

8.6. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global
ou empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do
licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este edital,  de modo que
eventuais  alegações  de  falhas  ou  omissões  em  qualquer  das  peças,  orçamentos,
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato,
nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

8.7. Caso  o  Regime  de  Execução  seja  o  de  empreitada  por  preço  unitário,  será
desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um
dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado
pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital. 
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8.8. Quando  o  licitante  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:

8.8.1. for  insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,  apresente preços
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados  em  instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes

8.9. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei
nº 8.666, de 1993.

8.9.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas
diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo
das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.9.2. Quando  o  licitante  apresentar  preço final  inferior  a 30% (trinta  por  cento)  da
média  dos  preços  ofertados  para  o  mesmo  item,  não  sendo  possível  a  sua
imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de
diligências para o exame da proposta.

8.10. Qualquer  interessado poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de  diligências,  com  vistas  ao  saneamento  das  propostas,  a  sessão  pública
somente  poderá  ser  reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata

8.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas,sob
pena de não aceitação da proposta. 

8.11.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta.  A  planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  licitante,  no  prazo  indicado  pelo
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
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8.12.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a
indicação  de recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para sua continuidade. 

8.15. Nos  itens  não  exclusivos  para  a  participação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.16. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante deten-
tor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual des-
cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada
de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tam-
bém de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adminis-
trativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.
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9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários,  linhas  de  fornecimento  similares,  dentre
outros.

9.1.2.1.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação
previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilita-
do, por falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006,  seguindo-se a disciplina  antes estabelecida para aceitação da proposta subse-
quente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verifi-
cada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habili-
tação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme
o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender
às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respecti-
va documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o lici-
tante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de
02 (duas) horas , sob pena de inabilitação.

9.4. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital.

9.5. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
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9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exce-
to aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiti-
dos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos ter-
mos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habi-
litação 

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada -  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  em vigor,  devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.2. Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

9.8.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no País;

9.8.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da Portaria  Conjunta  nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional;

9.9.3. prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço
(FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de  negativa, nos
termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;
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9.9.5. prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  relativo  ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a  Fazenda Municipal  do domicílio  ou  sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso  o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto
licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração
emitida  pela  correspondente  Fazenda  do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  ou  outra
equivalente, na forma da lei;

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

9.10.2.2. é  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou
contrato/estatuto social.

9.10.3.  comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.10.4. As  empresas,  que  apresentarem  resultado  inferior  ou  igual  a  1(um)  em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC),  deverão  comprovar  patrimônio  líquido  de  10%(dez  por  cento)  do  valor  total
estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Registro  ou  inscrição  da  empresa  licitante  no  CREA  (Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura
e Urbanismo),  e/ou  no CRT (Conselho  Regional  dos  Técnicos  Industriais)
conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena
validade;

9.11.2. Quanto  à  capacitação  técnico-operacional:  apresentação  de  um  ou  mais
atestados  de capacidade  técnica,  fornecido  por  pessoa jurídica  de direito  público  ou
privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou
serviço  de  engenharia, compatível  em  características,  quantidades  e  prazos  com  o
objeto  da  presente  licitação,  envolvendo  as  parcelas  de  maior  relevância  e  valor
significativo do objeto da licitação: 

9.11.3. Deverá haver comprovação de aptidão para a prestação dos serviços
em características,  quantidades  e prazos compatíveis  com o objeto  desta
licitação, ou com o item pertinente, por quantidade de pelo menos 25% do
escopo  definido,  mediante  a  apresentação  de  atestados  fornecidos  por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

9.11.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA/CAU/CRT da região pertinente,
nos  termos  da  legislação  aplicável,  em  nome  do(s)  responsável(is)  técnico(s)  e/ou
membros da equipe  técnica que participarão da obra,  que demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica -  ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica -  RRT,
relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica
e valor significativo da contratação, a saber:

9.11.5.1. Para o Engenheiro Mecânico: serviços de instalação de ar-

condicionado ou serviço similar;

9.11.6. No  decorrer  da  execução  do  serviço,  os  profissionais  de  que  trata  este
subitem poderão ser substituídos,  nos termos do artigo  30,  §10,  da Lei  n°  8.666,  de
1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição
seja aprovada pela Administração.

9.11.7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias  à  comprovação  da legitimidade dos  atestados  solicitados,  apresentando,
dentre  outros  documentos,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à  contratação  e  das
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e
local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.
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9.11.8. Declaração formal  de  que disporá,  por  ocasião  da futura  contratação,  das
instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução
contratual, a saber:

9.11.8.1. Mecânico de refrigeração;

9.11.8.2. Técnico em segurança do trabalho;

9.11.8.3. Auxiliar de mecânico;

9.11.8.4. Operador de máquinas e equipamentos;

9.11.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de

vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência.

9.11.9.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração

emitida  pelo  licitante  em que  conste,  alternativamente,  ou

que conhece as condições locais para execução do objeto;

ou  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  e

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo

total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste

para  quaisquer  questionamentos  futuros  que  ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

9.12. A  existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  não
impede que  a  licitante  qualificada  como microempresa  ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências
do edital.

9.12.1. A  declaração  do  vencedor  acontecerá  no  momento  imediatamente
posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  microempresa,  empresa  de
pequeno  porte  ou  sociedade  cooperativa  equiparada,  e  uma  vez  constatada  a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor,  comprovar  a  regularização.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  por  igual
período,  a  critério  da  administração  pública,  quando  requerida  pelo  licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.14. A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior
acarretará  a  inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste
Edital,  sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação.  Se,  na  ordem  de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa,
empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperativa  com alguma  restrição  na
documentação  fiscal  e  trabalhista,  será  concedido  o  mesmo  prazo  para
regularização.

9.15. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
sua continuidade.
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9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer  dos  documentos  exigidos  para  a  habilitação,  ou  apresentá-los  em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final  do licitante  declarado vencedor  deverá ser encaminhada no prazo de 02

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante le-

gal.

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajus-

tada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este ins-

trumento convocatório.

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  ven-

cedor, para fins de pagamento.

10.2.   A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o

caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Con-
tratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevale-
cerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consi-
derada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo
à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementa-
res estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
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11.1. Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  de
microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperativa,  se  for  o  caso,  será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico,  em  outros  três  dias,  que  começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão  pública,  situação  em  que  serão  repetidos  os  atos  anulados  e  os  que  dele
dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente  posteriores  ao
encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará  por  meio  do  sistema eletrônico  (“chat”),  e-mail,  de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

20
___________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Comuns de engenharia
Atualização: Julho/2020



13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras cons-
tantes do Termo de Referência.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias , contados a partir da data de sua con-
vocação, para assinar o Termo de Contrato , sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para as-
sinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio ele-
trônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data
de seu recebimento. 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perío-
do, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa ad-
judicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1.  referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negó-
cios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;
15.3.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previs-
tos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses  prorrogável conforme previsão no
termo de referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar pos-
sível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
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15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de con-
trato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadas-
tramento, sem ônus, antes da contratação. 
15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá re-
gularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprova-
ção das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Admi-
nistração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a com-
provação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos comple-
mentares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

12. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

12.1. As  regras  acerca  do  reajustamento  em  sentido  geral  do  valor  contratual  são  as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

13. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

14.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

15. DO PAGAMENTO

15.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital. 

15.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instru-
mento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edi-
tal. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

16.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
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16.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

16.1.3. apresentar documentação falsa;

16.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

16.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.6. não mantiver a proposta;

16.1.7. cometer fraude fiscal;

16.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

16.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro  de reserva, em
pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente.

16.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação,  quanto  ao  enquadramento  como ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.4. O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

16.4.2. Multa de até 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

16.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

16.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

16.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

16.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

16.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração ad-
ministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administra-
ção pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

16.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato le-
sivo à Administração Pública nacional  ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,  de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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16.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos es-
pecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal re-
sultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente públi-
co. 

16.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do lici-
tante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

16.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.13. As  sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação  estão  previstas  no  Termo  de
Referência.

17.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

17.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail clt.gru@ifsp.edu.br, ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Av.  Salgado Filho,  3501 -  Vila  Rio de Janeiro -
Guarulhos/SP , seção coordenadoria de licitações e contratos. 

17.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. .

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

17.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar  subsídios  formais  aos responsáveis  pela
elaboração do edital e dos anexos.

17.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

17.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação 

17.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.  

18.3. Todas as referências de tempo no Edital,  no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

18.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

18.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias  de expediente  na
Administração.

18.9. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  afastamento  do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

18.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://ifspguarulhos.edu.br/, nos,
mesmo endereço e período no qual  os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

18.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.12.1. ANEXO I – Termo de Referência;

18.12.1.1.  ANEXO I – Declaração de serviço comum de engenharia;

18.12.1.2.  ANEXO II – Caderno de encargos e Especificações Técnicas;

18.12.1.3. ANEXO III – Planilha de Custos e Formação de Preços;

18.12.1.4. ANEXO IV – Composição do BDI;

18.12.1.5. ANEXO V – Cronograma Físico-Financeiro;

18.12.1.6. ANEXO VI – Estudos Preliminares;

18.12.1.7. ANEXO VII – Documentos referentes à responsabilidade técnica.

18.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
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18.12.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso
XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal;

18.12.4. ANEXO IV – Modelo de Atestado de Vistoria;

18.12.5.  ANEXO V – Modelos de declaração de elaboração independente de proposta;

18.12.6. ANEXO VI – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação;

Guarulhos, janeiro de 2022

Ricardo Agostinho de Rezende Junior

Diretor Geral
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃOMINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULOINSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO

REITORIAREITORIA

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA E EXPANSAODIRETORIA DE INFRAESTRUTURA E EXPANSAO
 

OFÍCIO N.º 12/2022 - DIE-PRA/PRO-ADM/RET/IFSPOFÍCIO N.º 12/2022 - DIE-PRA/PRO-ADM/RET/IFSP

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2022

 

À Diretoria Geral do Campus Guarulhos - DRG-GRUÀ Diretoria Geral do Campus Guarulhos - DRG-GRU

Assunto:Assunto: Contratação de empresa especializada para instalação de novos aparelhos de ar condicionado, com fornecimento de materiais,
peças e acessórios necessários à execução dos serviços no Ins<tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP -
Campus Guarulhos - Processo 23308.002232.2021-86.

No que tange a competência desta Diretoria, considerando apenas aspectos técnicos, declaramos que o Termo de Referência reúne as
informações técnicas para a realização da licitação.

O serviço proposto neste processo pode ser considerado como Serviço Comum de Engenharia. Salienta-se que as empresas devem
atender a todas as exigências do Edital e dos demais documentos que compõem o processo.

Complementando, de acordo com a revista Licitações & Contratos (3ª edição – Brasília – 2006) publicada pelo TCU:

Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje<vamente definidos no edital,
por meio de especificações usuais pra<cadas no mercado. Bens e serviços comuns são ofertados, em princípio, por muitos fornecedores e
comparáveis entre si com facilidade.

 

 Assim, encaminhamos o processo para dar continuidade aos trâmites.

 Atenciosamente,

 

CAMILA DA COSTA MARCELINO

Engenheira Civil
DIE-PRA/RET

Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Camila da Costa MarcelinoCamila da Costa Marcelino, ENGENHEIRO-AREAENGENHEIRO-AREA, em 19/01/2022 17:10:39.

Este documento foi emi<do pelo SUAP em 19/01/2022. Para comprovar sua auten<cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifsp.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

285803
30e4843ae9
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INTRODUÇÃO

Este memorial tem como objetivo especificar os serviços a serem executados na instalação
e remoção de aparelhos de ar condicionado no Campus Guarulhos do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo.

NORMAS TÉCNICAS:  A  execução  de  todos  os  serviços  que  compõem o  Objeto  deve
obedecer às Normas da ABNT em vigor, inclusive às das Concessionárias locais. 

INFORMAÇÕES GERAIS

A CONTRATADA poderá proceder minucioso exame no local da obra, nas pranchas de
projetos  existentes,  eventualmente  solicitados,  especificações,  memoriais  e  demais
elementos  constantes  da  documentação,  de  modo  a  verificar  as  condições,  medidas,
quantidades e técnicas necessárias ao desenvolvimento dos serviços.

Qualquer  eventual  omissão  do  presente  memorial,  não  justificará  à  não  execução  ou
fornecimento de material  ou serviço que implique na  conclusão,  dentro da  boa técnica,
conforme preconizado em normas, dos serviços relacionados.

Os materiais  a  serem empregados,  deverão ser  de  primeira qualidade,  novos,  devendo
obedecer  às  normas  e  especificações  deste  memorial,  da  ABNT  e  recomendações  e
prescrições dos fabricantes. A FISCALIZAÇÃO do IFSP poderá exigir da CONTRATADA a
apresentação de Notas Fiscais de compra de materiais para a obra em referência, a fim de
averiguar a veracidade do material especificado.

Qualquer  substituição  de  material  ou  produto  especificado,  só  poderá  ser  proposta  por
motivo  relevante,  de  força  maior,  como  inexistência  no  mercado,  prazos  de  entrega
incompatíveis com o prazo da obra, entre outros similares. A proposta de substituição de
material deverá ser feita por escrito, contendo os esclarecimentos necessários sobre esses
motivos,  bem  como  especificações  do  novo  produto,  devendo  ser  encaminhado  à
FISCALIZAÇÃO, que, após análise, deverá apresentar parecer conclusivo.

Qualquer serviço omisso no presente memorial, porém identificado como relevante para a
qualidade final do serviço, deverá ser executado, seguindo os preceitos de boa técnica e,
em caso de dúvida, de acordo com a orientação da FISCALIZAÇÃO, sem ônus para o IFSP.

A  CONTRATADA  deverá  respeitar  integralmente  as  especificações,  as  plantas
eventualmente solicitadas, planilhas e o presente Memorial.

Se,  porventura,  alguns  materiais  ou  equipamentos  indicados  no  projeto  não  estiverem
claramente  especificados,  deve-se subentendê-los  de  primeira  qualidade,  de  fabricantes
tradicionais, aprovados por órgão regulamentador ou normativo, nacional, e com garantia de
sua utilização.

Não serão aceitos serviços em desacordo com o projeto, Normas vigentes e com a melhor
técnica  de  construção.  Quaisquer  problemas  técnicos  com  relação  a  materiais  ou
fornecedores devem ser levados ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO do IFSP, que indicará
como solucioná-los. Eventuais reparos, manutenção inicial e serviços em desacordo, quer
da própria CONTRATADA, de seus terceiros ou de fornecedores, deverão ser corrigidos de
imediato, a expensas da CONTRATADA.



Quando da necessidade de complementação ou elaboração de qualquer projeto básico ou
executivo necessário para a execução do presente objeto, o mesmo deverá ser fornecido
pela CONTRATADA, às suas expensas.

Os projetos serão submetidos à análise da FISCALIZAÇÃO do IFSP, que deverá aprová-los.
Para aprovação deverá ser fornecida duas cópias do projeto em papel, juntamente com a
ART e uma cópia em mídia (CD ou DVD) em AUTOCAD 2010 ou versão mais recente. As
modificações executadas até o final da obra deverão ser cadastradas ou alteradas pela
CONTRATADA,  e apontadas no “as built”,  que obrigatoriamente  será entregue ao IFSP
juntamente à solicitação de Recebimento provisório.

Deverão ser observadas as boas práticas/técnicas da construção civil em relação à estética,
higiene, segurança e acabamento, com integral responsabilidade nos termos do Código Civil
Brasileiro.

Todos os serviços serão, obrigatoriamente, executados por profissionais especializados e
em total concordância com as prescrições das normas da ABNT e NR18, principalmente no
que se refere à técnica e segurança do trabalho, bem como atender, no que for cabível, a
Lei Nº 6514, de 22 de dezembro de 1977 (Segurança e Medicina do Trabalho) e as Normas
Regulamentadoras (NR’s) aprovadas pela Portaria Nº 3214, de 8 de junho de 1978.

Os  funcionários  deverão  vestir  uniforme  adequado,  com  indicação  visível  da  empresa
CONTRATADA ou da SUBCONTRATADA autorizada.

Qualquer  subcontratação de serviço  deverá  ser  previamente  analisada e aprovada pela
FISCALIZAÇÃO.  A  SUBCONTRATADA  deverá  fornecer  ART  em  separado  da  ART  de
execução total da obra, tendo como contratante a CONTRATADA. A CONTRATADA deverá
fornecer cópia da ART da SUBCONTRATADA e cópia do contrato celebrado entre as partes
para fins de arquivamento do IFSP.

A  CONTRATADA deverá  manter,  permanentemente,  no  local  da  obra,  preposto  que  a
represente em todos os atos referentes à execução das obras e do contrato.

A execução da obra em questão será regida rigorosamente pelo conjunto de documentos
anexos a este, que compõem o projeto executivo, as normas abaixo descritas e o contrato
de empreitada. A CONTRATADA não poderá suprimir, alterar ou acrescentar qualquer tipo
de serviço ou material específico sem a autorização emitida pela FISCALIZAÇÃO do IFSP.

Em  caso  de  dúvida  de  interpretação  ou  de  julgamento  de  um  determinado  aspecto
construtivo, ou de acabamento com vistas à aferição da qualidade do trabalho executado,
prevalecerá o ponto de vista do IFSP na palavra da FISCALIZAÇÃO.

OBJETO DA CONTRATAÇÃO

A. Instalação  de  63 (sessenta  e  três)  aparelhos  de  ar  condicionado  no  Campus
Guarulhos do IFSP.

B. Remoção de 17 (dezessete) aparelhos de ar condicionado no Campus Guarulhos
do IFSP.

C. Anotação e pagamento das ART necessárias.
D. Execução  dos  serviços  diversos  e  outros  serviços  citados  neste  memorial  e

demais  serviços  não  citados  explicitamente,  mas  necessários  à  entrega  dos
serviços,  de  seus  complementos,  de  seus  acessos,  interligações  e  entornos,



acabados e em perfeitas condições de utilização e funcionamento nos termos
deste memorial, e objeto acima definido.

E. Execução  da  limpeza  geral  dos  serviços,  de  seus  complementos,  de  seus
acessos, interligações e entornos, e demais partes afetadas com a execução das
obras e dos serviços e tratamento final das partes executadas.

F. Acompanhamento  de  toda  a  obra  e  serviço  por  uma  equipe  de
técnicos/engenheiros de segurança conforme estabelece a legislação vigente.

EXECUÇÃO E CONTROLE

RESPONSABILIDADES

Fica reservado ao CONTRATANTE, neste ato representado pela FISCALIZAÇÃO do IFSP,
o direito e a autoridade, para resolver todo e qualquer caso singular e porventura omisso
neste memorial,  nos projetos fornecidos e a serem elaborados,  nos demais documentos
técnicos, e que não seja definido em outros documentos técnicos ou contratuais, como o
próprio contrato ou os projetos ou outros elementos fornecidos.

Na existência de serviços não descritos, a CONTRATADA somente poderá executá-los após
aprovação da FISCALIZAÇÃO. A omissão de qualquer procedimento técnico, ou normas
neste ou nos demais memoriais, nos projetos, ou em outros documentos contratuais, não
exime  a  CONTRATADA  da  obrigatoriedade  da  utilização  das  melhores  técnicas
preconizadas  para  os  trabalhos,  respeitando  os  objetivos  básicos  de  funcionalidade  e
adequação  dos  resultados,  bem  como  todas  as  normas  da  ABNT  vigentes,  e  demais
pertinentes.

Não  se  poderá  alegar,  em  hipótese  alguma,  como  justificativa  ou  defesa,  pela
CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas
e  condições,  do  contrato,  do  edital,  dos  projetos,  das  especificações  técnicas,  dos
memoriais, bem como de tudo o que estiver contido nas normas, especificações e métodos
da ABNT, e outras normas pertinentes ou outros documentos anexos ao processo licitatório.

A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única,
integral  e  exclusiva  da  CONTRATADA  no  que  concerne  às  obras  e  serviços  e  suas
implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e
demais leis ou regulamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União.

É da máxima importância, que o Profissional Residente e Responsável Técnico promova um
trabalho de equipe com os diferentes profissionais e fornecedores especializados, e demais
envolvidos na obra, durante todas as fases de organização e construção, bem como com o
pessoal de equipamento e instalação, e com usuários das obras. A coordenação deverá ser
precisa, enfatizando-se a importância do planejamento e da previsão. Não serão toleradas
soluções parciais ou improvisadas, ou que não atendam à melhor técnica preconizada para
os serviços objeto da licitação.

Caso  haja  discrepâncias,  deverão  ser  comunicadas  com  a  devida  antecedência  à
FISCALIZAÇÃO, para as providências e compatibilizações necessárias.

No caso de discrepâncias ou falta de especificações de marcas e modelos de materiais,
equipamentos, serviços, acabamentos, etc, deverá sempre ser observado que estes itens



deverão  ser  de  qualidade  extra,  e  que  as  escolhas  deverão  sempre  ser  aprovadas
antecipadamente pela FISCALIZAÇÃO.

Os projetos, planilhas e os memoriais descritivos destinam-se à descrição da execução do
objeto da contratação completamente acabado, em perfeito funcionamento. Portanto, estes
elementos devem ser considerados complementares entre si, e o que constar de um dos
documentos é tão obrigatório como se constasse em todos os demais. A CONTRATADA
aceita e concorda que o objeto dos documentos contratuais, deverá ser concluído em todos
os  detalhes,  ainda que  cada  item necessariamente  envolvido  não seja  especificamente
mencionado.

A CONTRATADA deverá efetuar todas as correções, interpretações e compatibilizações que
forem julgadas necessárias, para o término dos serviços de maneira satisfatória, sempre em
conjunto com a FISCALIZAÇÃO.

ACOMPANHAMENTO

As obras e serviços serão fiscalizados por pessoal  credenciado e designado pelo IFSP,
através  do  seu  Departamento  responsável  ou  sucessores,  o  qual  será  doravante,  aqui
designado FISCALIZAÇÃO.

A obra será conduzida por pessoal pertencente à CONTRATADA, competente e capaz de
proporcionar serviços tecnicamente bem feitos e de acabamento esmerado,  em número
compatível com o ritmo da obra, para que o cronograma físico e financeiro proposto seja
cumprido à risca.

A supervisão dos trabalhos, por parte da CONTRATADA, deverá estar sempre a cargo de
profissionais, devidamente habilitados, registrados e regularizados no CREA.

Caso haja necessidade de substituição de algum profissional residente da CONTRATADA,
deverá  ser  comunicado  previamente  ao  IFSP,  cujo  currículo  também  deverá  ser
apresentado para  fins  de  aprovação,  e  que também deverá ser  habilitado,  registrado e
regularizado no CREA.

O profissional residente, não poderá ausentar-se da obra por mais de 24 horas. Nenhum
serviço técnico em que sua responsabilidade técnica for exigível poderá ser executado sem
sua supervisão.

NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS E CONTROLE

Além dos procedimentos técnicos indicados nos capítulos a seguir, terão validade contratual
para todos os fins de direito, as normas editadas pela ABNT e demais normas pertinentes,
direta e indiretamente relacionadas,  com os materiais  e serviços objetos do contrato de
instalação e remoção de aparelhos de ar condicionado.

Dentre as mais relevantes e que nortearam o serviço de desenvolvimento deste projeto,
destaca-se:

● NBR- 16401 – Instalações de ar condicionado - Sistemas centrais e unitários
● ASHRAE:  "American  Society  of  Heating  Refrigerating  and  Air  Conditioning

Engineers.



MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Todos os materiais  e  ou  equipamentos fornecidos pela  CONTRATADA,  deverão ser  de
primeira  qualidade  ou  qualidade  extra,  entendendo-se  como o  nível  de  qualidade  mais
elevado da linha do material e ou equipamento a ser utilizado, satisfazer as especificações
da  ABNT,  do  INMETRO,  e  das  demais  normas  citadas,  e  ainda,  serem  de  qualidade,
modelo,  marcas e tipos especificados no projeto,  nos memoriais  de cada projeto,  neste
memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

Caso o material e ou equipamento especificado nos projetos e ou memoriais, tenham saído
de linha, ou encontrarem-se obsoletos, estes deverão ser substituídos pelo modelo novo,
desde  que  comprovada  sua  eficiência,  equivalência  e  atendimento  às  condições
estabelecidas nos projetos, especificações e contrato. A substituição do material não deverá
onerar a CONTRATANTE.

Material,  equipamento  ou  serviço  equivalente  tecnicamente  é  aquele  que  apresenta  as
mesmas características técnicas exigidas, ou seja, de igual valor, desempenham idêntica
função  e  se  prestam às  mesmas  condições  do  material,  equipamento  ou  serviço
especificado.

A  aprovação será  feita  por  escrito,  mediante  amostras  apresentadas  à  FISCALIZAÇÃO
antes da aquisição do material e ou equipamento.

O material e ou equipamento, que, por qualquer motivo, for adquirido sem aprovação da
FISCALIZAÇÃO deverá, dentro de 72 horas, ser retirado e substituído pela CONTRATADA,
sem ônus adicional para a CONTRATANTE. O mesmo procedimento será adotado no caso
do  material  e  ou  equipamento  entregue  não  corresponder  à  amostra  previamente
apresentada. Ambos os casos serão definidos pela FISCALIZAÇÃO.

Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados, cobertos
ou  não,  de  acordo  com  sua  natureza,  ficando  sua  guarda  sob  a  responsabilidade  da
CONTRATADA.

É vedado a utilização de materiais impróprios ou usados e ou equipamentos improvisados,
em substituição aos tecnicamente indicados para o fim a que se destinam, assim como não
será tolerado adaptar peças,  seja por corte ou outro processo, de modo a utilizá-las em
substituição às peças recomendadas e de dimensões adequadas.

Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou equipamento
especificado  por  outro,  a  CONTRATADA,  em  tempo  hábil,  apresentará,  por  escrito  à
FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões determinadas do
pedido de orçamento comparativo, de acordo com o que reza o contrato entre as partes
sobre a equivalência.

O estudo e aprovação pelo IFSP, dos pedidos de substituição, só serão efetuados quando
cumpridas as seguintes exigências:

● Declaração de que a substituição se fará sem ônus para a CONTRATANTE, no caso de
materiais e ou equipamentos equivalentes;



● Apresentação de provas, pelo interessado, da equivalência técnica do produto proposto
ao especificado, compreendendo como peça fundamental o laudo do exame comparativo
dos materiais, efetuado por laboratório tecnológico idôneo, a critério da FISCALIZAÇÃO;

● Indicação de marca, nome de fabricante ou tipo comercial, que se destinam a definir o
tipo e o padrão de qualidade requeridas;

● A substituição do material e ou equipamento especificado, de acordo com as normas da
ABNT, só poderá ser feita quando autorizada pela FISCALIZAÇÃO e nos casos previstos no
contrato;

● A  FISCALIZAÇÃO  deverá  ter  livre  acesso  a  todos  os  almoxarifados  de  materiais,
equipamentos, ferramentas, etc., para acompanhar os trabalhos e conferir marcas, modelos,
especificações, prazos de validade, etc.

No caso de obras ou serviços executados com materiais fornecidos pela CONTRATADA,
que apresentarem defeitos na execução, estes serão refeitos à custa da mesma e com
material e ou equipamento às suas expensas.

SEGURANÇA EM GERAL

Toda a área de execução dos serviços deverá ser sinalizada, quanto à movimentação de
veículos, indicações de perigo, instalações e prevenção de acidentes.

Instalações  apropriadas  para  combate  a  incêndios  deverão  ser  previstas  em  todas  as
edificações  e  áreas  de  serviço  sujeitas  a  incêndios,  incluindo-se  o  canteiro  de  obras,
almoxarifados e adjacências.

Todos os panos, estopas, trapos oleosos e outros elementos que possam ocasionar fogo
deverão ser mantidos em recipiente de metal e removidos da edificação, a cada noite, e sob
nenhuma hipótese serão deixados acumular. Todas as precauções deverão ser tomadas
para evitar combustão espontânea.

Deverá  ser  prevista  uma  equipe  de  segurança  interna  para  controle  e  vigilância  das
instalações, almoxarifados, portaria, etc. cabendo à CONTRATADA toda a responsabilidade
por quaisquer desvios, furtos ou danos decorrentes de negligência durante a execução dos
serviços até a sua entrega definitiva.

É  obrigatória  a  utilização  de  EPI’s  (Equipamentos  de  Proteção  Individual)  e  EPC’s
(Equipamentos de Proteção Coletiva) de acordo com as Normas de Segurança do Trabalho
(NR’s)  e  do  serviço  executado.  Serão  de  responsabilidade  da  CONTRATADA  o
ressarcimento  dos  danos  causados  a  terceiros,  decorrentes  da  falta  de  sinalização,
isolamento de área, não utilização de equipamentos de segurança, e outros pertinentes à
execução da obra.

CURSO DE CAPACITAÇÃO

A segurança e a saúde do trabalho na área da construção civil  baseiam-se em Normas
Regulamentadoras  descritas  na  Portaria  3214/78  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego
(MTE). 



As Normas Regulamentadoras (NR) devem ser cumpridas obrigatoriamente pelas empresas
privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como
pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Dentre  as  ações  preventivas  propostas  pelas  NR  estão  os  treinamentos  e  cursos  de
capacitação, que envolvem desde noções básicas de salvamento até operação de máquinas
e equipamentos utilizados nas atividades que serão desempenhadas na construção. As NR
consideradas no estudo foram:

• NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-5 - Comissão Interna
de Prevenção de Acidentes. 1978 (atualização 2011).

•  NR, Norma Regulamentadora Ministério  do Trabalho e Emprego. NR-7 -  Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional. 1978 (atualização 2013).

• NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-10 - Segurança em
instalações e serviços com eletricidade. 1978 (atualização 2016).

•  NR, Norma Regulamentadora Ministério  do Trabalho e Emprego.  NR-12 -  Máquinas e
Equipamentos. 1978 (atualização 2016).

• NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-18 - Condições e
Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 1978 (atualização 2015).

• NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-33 - Segurança e
Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados. 2006 (atualização 2012).

• NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-35 – Trabalho em
Altura. 2012 (atualização 2014).

As NR estabelecem a carga mínima de horas de capacitação para situações comuns a todo
tipo de obra e serviços, como no caso dos treinamentos da Comissão Interna de Prevenção
de  Acidentes  (CIPA),  que  se  aplica  a  todos  os  profissionais,  bem como em situações
específicas, como no caso das atividades realizadas em espaços confinados, de ocorrência
mais pontual.

MOBILIÁRIO, APARELHOS E EQUIPAMENTOS

O  mobiliário  e  aparelhos  necessários  à  execução  dos  serviços ficarão  a  cargo  da
CONTRATADA. Não havendo nenhum tipo de ressarcimento, seja para compra ou aluguel,
desses equipamentos e ferramentas.

Também ficarão a cargo da CONTRATADA,  todos  os custos de compra ou aluguel  de
equipamentos e ferramentas específicos e necessários à execução dos serviços.

RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

Concluídos todos os serviços, objetos desta licitação, se estiverem em perfeitas condições,
atestado  pela  FISCALIZAÇÃO,  e  depois  de  efetuados  todos  os  testes  e  ensaios
necessários,  bem  como  recebida  toda  a  documentação  exigida  neste  memorial  e  nos



demais documentos contratuais, serão recebidos provisoriamente por esta através de Termo
de Recebimento Provisório, emitido juntamente com a última medição. 

Em até 15 (quinze dias) corridos a contar da data do requerimento da CONTRATADA, as
obras  e  os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente  pela  FISCALIZAÇÃO,  que  lavrará
“Termo de Recebimento Provisório”. 

A CONTRATADA fica obrigada a manter as obras e os serviços por sua conta e risco, até a
lavratura do “Termo de Recebimento Definitivo”, em perfeitas condições de conservação e
funcionamento. 

Após a lavratura do “Termo de Recebimento Provisório”, e no prazo previsto por lei, se os
serviços de correção das anormalidades por ventura verificadas forem executados e aceitos
pela FISCALIZAÇÃO, e  comprovado o pagamento da contribuição devida a Previdência
Social relativa ao período de execução das obras e dos serviços, será lavrado o “Termo de
Recebimento Definitivo”.

Aceitas  as  obras  e  os  serviços,  a  responsabilidade  da  CONTRATADA  pela  qualidade,
correção e segurança dos trabalhos, subsiste na forma da Lei.

Desde o recebimento provisório,  o IFSP entrará de posse plena da edificação, podendo
utilizá-los.  A  CONTRATADA deverá  manter  todas  as  condições  necessárias  para  pleno
funcionamento do campus. Este fato será levado em consideração quando do recebimento
definitivo, para os defeitos de origem da utilização normal do edifício. 

O recebimento definitivo também deverá estar de acordo com a NBR-5675.

O atestado de execução da obra,  para fins de acervo técnico só será fornecido após a
lavratura do Termo de Recebimento Definitivo.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

As especificações destinam-se a estabelecer as diretrizes básicas e fixar as características
técnicas a serem observadas para a execução dos serviços civis da obra referida. Estas
especificações são parte integrante do Projeto e da Planilha Orçamentária.

As exigências propostas neste memorial são mínimas que devem reger cada caso, devendo
prevalecer as normas técnicas e as recomendações do fabricante. Nos casos em que as
normas forem omissas ou conflitantes, serão adotadas as soluções que forem tecnicamente
mais adequadas, cabendo aprovação da FISCALIZAÇÃO.

Em todas as composições de preço  apresentadas na planilha orçamentária, em caso de
dúvida quanto aos serviços compreendidos pela composição e a sua medição, prevalecerá
o descrito pela planilha de referência (SINAPI, CPOS e SBC).

1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL

A  CONTRATADA  deverá  manter  profissionais  em  número  compatível  com  o  bom
andamento dos serviços,  de comum acordo com a FISCALIZAÇÃO. Todo o pessoal  da
CONTRATADA deverá possuir habilitação e experiência para executar, adequadamente, os
serviços que lhes forem atribuídos.

A CONTRATADA deverá manter a limpeza, organização e suprimentos necessários para o
perfeito  funcionamento  do  escritório  local  e  do  canteiro.  Deverá  providenciar  laudos  e



exames necessários, conforme solicitação da FISCALIZAÇÃO, tais como PPRA, PCMSO,
ASO,  Certificados  de  NR-10,  NR-12,  NR-35  e  exames  complementares  de  todos  os
contratados e subcontratados.  Além de vistorias e relatórios de vistorias de Técnico em
Segurança do Trabalho.

A  vigilância  dos  equipamentos  e  materiais  empregados nos  serviços  será  de  exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, desde a emissão da Ordem de Serviço até a lavratura
do  Termo  Definitivo,  não  cabendo  ao  IFSP  responsabilidade  sob  qualquer  fato  neste
período.

O local de execução dos serviços deverá ser mantido limpo e organizado e será delimitado
pela contratante. O entulho e demais expensas será temporariamente colocado em local
indicado pela FISCALIZAÇÃO e retirado constantemente. A retirada de entulhos, bem como
o local de sua deposição final, será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

1.1 MECÂNICO DE REFRIGERAÇÃO

Os  serviços  de  instalação  e  remoção  dos  aparelhos  de  ar  condicionado  deverão  ser
conduzidos por mecânico de refrigeração, que deverá ter  formação técnica  específica e
experiência comprovada em execução de  serviços de semelhante porte e complexidade.
Deverá gerenciar a execução dos serviços, coordenar as diversas equipes de trabalho e
controlar a qualidade dos materiais e dos serviços executados, objetivando o cumprimento
do cronograma e a qualidade do objeto executado. 

Caberá à CONTRATADA elaborar o planejamento estratégico e plano de ataque adequado
de  todas  as  etapas,  assim  como  os  recursos  necessários  para  o  cumprimento  desta
exigência.

Critério de Medição: por h (hora), efetivamente trabalhada em obra.

1.2 TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO

A CONTRATADA deverá manter  no  local  de execução dos serviços,  durante o período
especificado,  um  Técnico  em  Segurança  do  Trabalho  que  deverá  supervisionar  as
atividades ligadas à segurança do trabalho, visando assegurar condições que eliminem ou
reduzam os riscos de ocorrência de acidentes de trabalho, observando o cumprimento de
toda a legislação pertinente. 

A  CONTRATADA será  responsável  pela  segurança  dos  operários  e  pelas  medidas  de
prevenção durante a execução dos serviços, inclusive por acidente de seus funcionários e a
terceiros.  O  Técnico  deverá  ter  experiência  comprovada  em  execução  de  serviços  de
semelhante porte e formação técnica específica.

Critério de Medição: por h (hora), efetivamente trabalhada em obra. 

1.3 AUXILIAR DE MECÂNICO

Este  profissional  deverá  auxiliar  o  mecânico  de  refrigeração  em  todas  as  atividades
previstas no planejamento e cronograma físico-financeiro elaborado pela CONTRATADA.



Deverá  ter  experiência  comprovada  em  execução  de  serviços  de  semelhante  porte  e
complexidade.

Critério de Medição: por h (hora), efetivamente trabalhada em obra.

1.4 OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

O manuseio e  operação de equipamentos como plataforma elevatória  e  a montagem e
desmontagem de andaimes e demais equipamentos de elevação deverá ser executada por
um  operador  de  máquinas  e  equipamentos  devidamente  habilitado,  capacitado  e  com
experiência comprovada em execução de serviços de semelhante porte e complexidade.

A  capacitação  neste  caso  abrange  apenas  o  funcionamento  e  riscos  envolvidos  na
operação, manutenção, inspeção e demais intervenções com máquinas e equipamentos.
Sendo  que  cada  profissional  deve  receber  treinamento  específico  relacionado  ao
equipamento ao qual ele trabalha diretamente.

Critério de Medição: por h (hora), efetivamente trabalhada em obra.

2. INSTALAÇÃO E REMOÇÃO DE AR CONDICIONADO

Serviços:  Locação de andaime metálico;  Montagem e desmontagem de andaime; 
Fornecimento e instalação de disjuntores de acordo com as capacidades dos aparelhos, 
Instalação de aparelhos de ar condicionado das capacidades de 12.000BTU, 18.000 
BTU, 30.000 BTU, 48.000 BTU e 60.000 BTU
2.1 LOCAÇÃO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE TORRE, 
COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1,00* M (INCLUSO SAPATAS FIXAS 
OU RODIZIOS), 2.2 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME 
MULTIDIRECIONAL (EXCLUSIVE ANDAIME E LIMPEZA). AF_11/2017  2.3 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 Instalação ar 
condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 12.000 BTU/h (Composição sem
equipamento) Instalação ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 
18.000 BTU/h (composição sem equipamento)
Os itens 2.01 à 2.20 previstos em planilha orçamentária remuneram o fornecimento de 
materiais e a execução dos serviços para a 

O item remunera o fornecimento e instalação de cerca em tela de aço galvanizado com
montantes em mourões de concreto, constituída por: fornecimento e instalação de mourões
de concreto armado, com a ponta inclinada a 45º, seção mínima da base 10 x 10 cm, seção
mínima do topo 8 x 7 cm, conforme o fabricante, trecho reto com 260 cm, trecho inclinado
com 40 cm, totalizando um desenvolvimento de 300 cm, e na projeção vertical 290 cm, com
furos, cravados num espaçamento máximo de 2,40 m; fornecimento e instalação de tela,
tipo "Zinc Fence" da Universal, Incotela ou equivalente, com malha ciclônica tipo "Q" de 2"
(50 x 50 mm) fio BWG 10 (3,40 mm), fabricada em fio de aço doce com tensão média de
ruptura de 40 a 60 kg / mm² de acordo com a NBR 5589, galvanizado por imersão em banho
de zinco antes de tecer a malha, com uma quantidade mínima de zinco da ordem de 70 g /



m² NBR 6331,  com acabamento  lateral  de  pontas dobradas,  fixada por  meio  de cabos
tensores  e  arames  de  amarração;  fornecimento  e  instalação  de  três  fiadas  de  arame
trançado farpado, na projeção superior  inclinada com desenvolvimento de 0,40 m, bitola
BWG 16 (1,66 mm), galvanizado categoria A, resistência classe A, carga de ruptura de 350
kgf,  com  farpas  a  cada  125  mm  conforme  NBR  6317;  fornecimento  e  instalação  de
contraventamentos a cada 30,00 m, ou nos  seccionamentos,  ou finais  de cerca;  arame
galvanizado fio 14 BWG; materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução
dos serviços, de limpeza do terreno; perfuração para a colocação dos mourões; alojamento
dos mourões com um mínimo de 0,60 cm de recobrimento; instalação da tela galvanizada;
instalação do arame farpado; reaterro, regularização e compactação do terreno.

Critério de Medição: Será medido por comprimento de cerca executada (m).

3. FINALIZAÇÃO

3.1 PROJETO EXECUTIVO DE CLIMATIZAÇÃO (“AS BUILT”)

3.2 LIMPEZA DE OBRA

Durante a execução dos serviços/obras, todo o entulho gerado pelos serviços executados
deverá ser removido periodicamente, proporcionando segurança e boa circulação a todos os
funcionários envolvidos nos serviços.

Ao final  dos trabalhos,  a local  dos serviços deverá ser entregue em perfeito  estado de
asseio e conservação, sendo para tanto necessário a limpeza de vidros, paredes, portas,
ferragens,  divisórias,  fachadas,  pisos,  louças  e  metais  sanitários  etc,  removendo-se
quaisquer  vestígios  de  tintas  ou  argamassas.  Os  andaimes,  tapumes,  instalações
provisórias e sobras de material deverão ser removidos imediatamente após o término das
obras.

Guilherme Vinícius Ascendino Silva

Coordenador de Almoxarifado, Patrimônio e Manutenção - IFSP Guarulhos

Nadija Araujo da Mota

Técnica em Edificações - IFSP Guarulhos
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Estudo Técnico PreliminarEstudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas1. Informações Básicas
Número do processo: 23308.002232.2021-86

2. Descrição da necessidade 2. Descrição da necessidade 
Contratação de empresa especializada para instalação e remoção de aparelhos de ares-condicionados, com fornecimento de mão de
obra e materiais necessários à execução do serviço, em diversos ambientes do Campus Guarulhos. 
Essa contratação deve-se a necessidade da clima>zação dos ambientes do IFSP Guarulhos em condições de temperaturas muito elevadas
que prejudicam o desempenho das a>vidades administra>vas e de ensino, pesquisa e extensão. A adequação climá>ca promoverá maior
conforto a comunidade do IFSP Guarulhos, além de garan>r o bom funcionamento e a conservação dos equipamentos eletrônicos da
unidade.

3. Área requisitante 3. Área requisitante 
DAA-GRU Danila Gomes Freitas
CAP-GRU Guilherme Vinícius Ascendino Silva
CAP-GRU Nadija Araujo da Mota

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 4. Descrição dos Requisitos da Contratação 
Os serviços objeto desta contratação deverão ser prestados por técnicos devidamente habilitados e credenciados pela contratada
 durante o período de vigência do contrato sem quaisquer ônus adicionais. Correrá por conta exclusiva da contratada a  responsabilidade
pelo deslocamento dos seus técnicos ao local de trabalho, inclusive as despesas com transportes fretes e seguros. 
Para prestação de serviço, a CONTRATADA deverá fornecer as ferramentas, equipamentos, insumos e demais itens descritos neste Termo
de Referência, necessários à efetiva execução dos serviços. 
O prazo máximo para a realização dos serviços objeto desta contratação será de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato  ou
recebimento da nota de empenho pela contratada.      
A prestação do serviço possui natureza não con>nuada, pois impõem aos contratados o dever de realizar a prestação de um  serviço
específico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que jus>ficadamente, pelo prazo necessário à  conclusão do
objeto, observadas as hipóteses previstas no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
O contrato deverá ter validade de 12 (doze) meses contados do prazo da sua assinatura.

5. Levantamento de Mercado 5. Levantamento de Mercado 
A pesquisa para levantamento da solução foi feita junto a outros campus do IFSP, que fizeram contratações semelhantes  recentemente.
Os preços es>mados para contratação foram consultados através das tabelas oficiais, tais como SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil), FDE (Fundação para o Desenvolvimento da Educação), SIURB (Secretaria de Infra Estrutura Urbana e
Obras), SBC e  CPOS (Companhia Paulista de Obras e Serviços), extraídos delas todas as informações para estipulação de preços por item.
Optou-se pela composição dos valores a par>r dos preços em tabela, pra>cados por cada fornecimento de material e instalação/serviço,
tendo em vista a pesquisa ter sido realizada recentemente para uma possível oferta de um menor valor de pregão como base de preço.
Por tratar-se de um serviço comum de instalação de aparelhos de ares-condicionados, há diversas empresas que atendem a esse  >po de
serviço  no mercado. 

6. Descrição da solução como um todo 6. Descrição da solução como um todo 
A descrição abrange a prestação do serviço de instalação de 63 (sessenta e três) aparelhos de ares-condicionados e a remoção de 17
(dezessete) aparelhos de ares- condicionados, de  potências e modelos variados, em diversos ambientes do Campus Guarulhos como
salas administrativas, laboratórios, auditório, biblioteca e  sala dos professores, conforme croqui no apêndice I do TR. 
A remoção dos aparelhos de ares-condicionados deverá ser feita de modo a preservar ao máximo os equipamentos, que deverão ser
colocados após retirada em local destinado pela Coordenadoria de Almoxarifado, Patrimônio e Manutenção.
A instalação deve ser realizada conforme especificações do fabricante dos aparelhos a fim de manter a garan>a e conservação. As
unidades condensadoras deverão ser fixadas nas paredes externas dos prédios do Campus Guarulhos em diferentes alturas.
O serviço deve abranger, além da instalação das condensadoras e evaporadoras nos locais des>nados, a ligação elétrica com  todos os
materiais necessários conforme normas ABNT,  o complemento de gás refrigerante e a instalação do sistema de drenagem,  para o pleno



funcionamento dos aparelhos.
Deve ser verificado e, caso necessário, ser feita a adequação dos disjuntores no quadro de energia, de acordo com cada aparelho. 
A empresa deverá providenciar o material de acabamento, de  modo que a instalação não fique exposta.
As unidades evaporadoras ficarão instaladas dentro das salas, que localizam-se em andares  diversos dos prédios do Campus Guarulhos.
O local de instalação das unidades condensadoras deverá ser definido em conjunto da equipe de instalação da contratada com a equipe
de fiscalização da contratante de acordo com cada espaço e necessidade definida tecnicamente.
 A movimentação, posicionamento, fixação e instalação dos equipamentos em telhados dos prédios, nas paredes e no nível do solo, bem
 como a eventual locação de equipamentos para a execução do serviço ficarão a cargo da empresa contratada. 
 O serviço deve abranger a instalação com todos os materiais necessários como eletrodutos, cabos, circuitos de alimentação  interno e
externo, disjuntores, tubulações de cobre, tubos para isolamento térmico, demais acessórios e disposi>vos necessários à  instalação dos
cabos e equipamentos. Serviço de limpeza da tubulação através de vácuo, calibração e testes de funcionamento dos  aparelhos
instalados. 
Deve ser verificado e, caso necessário, ser feita a adequação dos disjuntores no quadro de energia, de acordo com o sistema de  cada
aparelho.  
Caso necessário, deve ser feita a expansão da caixa de disjuntores com fornecimento de todos os materiais, para abrigar todos os
 equipamentos. 
Onde não houver a instalação do sistema de dreno, deve ser providenciada a adequação necessária. 
Caso seja necessário a instalação externa de tubos e cabeamento a empresa deverá providenciar o material de acabamento  adequado
para o ambiente, de modo que a instalação não fique exposta. 
Verificar a carga de gás dos aparelhos e efetuar a carga, caso seja necessário. 
Todos os furos abertos para passagem de tubos na execução dos trabalhos deverão ser selados com material adequado para não  entrada
de umidade ou insetos. Todas as aberturas dos shaOs para a passagem dos tubos de instalação deverão ser fechados e restaurado seu
acabamento e pintura.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas  
Conforme levantamento serão instalados: 63 (sessenta e três) aparelhos de ares-condicionados com as seguintes capacidades: 
08 (oito) aparelhos de ar condicionado com capacidade de 12.000 BTU's; 
02 (dois) aparelhos de ar condicionado com capacidade de 18.000 BTU's; 
21 (vinte e um) aparelhos de ar condicionado  com capacidade de 30.000 BTU's; 
10 (dez) aparelhos de ar condicionado  com capacidade de 48.000 BTU's; 
22 (vinte e dois) aparelhos de ar condicionado  com capacidade de 60.000 BTU's. 

8. Estimativa do Valor da Contratação 8. Estimativa do Valor da Contratação 
 O custo es>mado para a contratação é de R$ 136.958,81 (cento e trinta e seis mil novecentos e cinquenta e oito reais e oitenta e um
centavos). 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
O não parcelamento da solução jus>fica-se para evitar perdas na economia de escala, à natureza do serviço ser não con>nuado e à
necessidade de climatização de todos os ambientes ser realizado num mesmo período, evitando interrupções na execução do serviço. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
Existe há necessidade da compra de 36 aparelhos de ares-condicionados com as seguintes especificações: 
02 (dois) aparelhos de ar condicionado com capacidade de 12.000 BTU's; 
05 (cinco) aparelhos de ar condicionado  com capacidade de 30.000 BTU's; 
06 (seis) aparelhos de ar condicionado  com capacidade de 48.000 BTU's; 
20 (vinte) aparelhos de ar condicionado  com capacidade de 60.000 BTU's. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
A contratação está prevista no PAC 2021 - Item 338.

12. Resultados Pretendidos 12. Resultados Pretendidos 
Pretende-se com a contratação realizar a devida ambientação e clima>zação das salas de aula e administra>vas do Campus Guarulhos do
IFSP, além de assegurar a correta instalação dos aparelhos por pessoa jurídica especializada no serviço, de forma a assegurar  o
acionamento da garantia dos aparelhos, se necessário.

13. Providências a serem Adotadas 13. Providências a serem Adotadas 
Como providências a serem adotadas, será realizado um planejamento para que os serviços de instalação não coincidam com os períodos
de aulas regulares do campus. 



14. Possíveis Impactos Ambientais 14. Possíveis Impactos Ambientais 
Não há previsão de impactos ambientais para o serviço pretendido. A empresa que vencer a licitação será responsável pelo adequado
descarte dos resíduos sólidos que possam ser originados da instalação. 

15. Declaração de Viabilidade 15. Declaração de Viabilidade 
Esta equipe de planejamento declara a viabilidade técnica e econômica desta contratação. 

16. Justificativa da Viabilidade 16. Justificativa da Viabilidade 
Conforme área técnica do campus Guarulhos, existe a  necessidade de clima>zação nos ambientes do Câmpus, além de já ter sido feita a
aquisição de alguns dos aparelhos de ares-condicionados necessários para a execução do serviço. 

17. Responsáveis 17. Responsáveis 

Guilherme Vinicius Ascendino Silva
Coordenador CAP- GRU

Nadija Araújo da Mota
CAP- GRU

Danila Gomes Freitas

DAA-GRU
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4. Atividade Técnica

2. Dados do Contrato

5. Observações

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-SP
ART de Obra ou Serviço

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo 28027230201542915

1. Responsável Técnico

CAMILA DA COSTA MARCELINO
Título Profissional: Engenheira Civil RNP:

Registro: 5069696068-SP

2615072110

Contratante: Instituto Federal De Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo CPF/CNPJ:10.882.594/0001-65

Rua PEDRO VICENTE N°: 625
Complemento:

Cidade: São Paulo UF:

Bairro: LUZ

SP CEP: 01109-010
Vinculada à Art n°:Contrato:

Quantidade Unidade

Elaboração
1 Projeto básico Elétrica de Baixa Tensão 71,00000 unidade

Orçamento Elétrica de Baixa Tensão 71,00000 unidade

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

Empresa Contratada: Registro:

Celebrado em: 07/12/2020
Valor: R$ 0,01 Tipo de Contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

Ação Institucional:

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Endereço:

Endereço:  Avenida SALGADO FILHO N°: 3501

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: Guarulhos UF: SP CEP: 07115-000

Data de Início: 08/12/2020

Previsão de Término: 07/06/2021

Coordenadas Geográficas: 

Finalidade: Escolar Código: 

Proprietário: Instituto Federal De Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo CPF/CNPJ: 10.882.594/0001-65

3. Dados da Obra Serviço

Trata-se da Instalação de 71 aparelhos de ar condicionado nos prédios do Câmpus Guarulhos, apenas a mão de obra, materiais e acessórios necessários para a instalação, no 
Instituto Federal De Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP.

6. Declarações

Acessibilidade: Declaro atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no 
Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

Cláusula Compromissória: qualquer conflito ou litígio originado do presente  contrato, bem como sua interpretação 
ou execução, será resolvido por arbitragem, de acordo com a Lei nº. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio 
do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-SP, nos termos do respectivo regulamento de 
arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

_________________________

          Profissional

_________________________
              Contratante

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo I - Modelo A
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Valor ART R$ Registrada em: Valor Pago R$ Nosso Numero:88,78 11/12/2020 88,78 28027230201542915 Versão do sistema

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

de de
Local data

Instituto Federal De Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - 
CPF/CNPJ: 10.882.594/0001-65

CAMILA DA COSTA MARCELINO - CPF: 041.523.401-85

0-NÃO DESTINADA

7. Entidade de Classe 9. Informações

- A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
www.creasp.org.br ou www.confea.org.br

- A presente ART encontra-se devidamente quitada conforme dados 
constantes no rodapé-versão do sistema,  certificada pelo Nosso Número.

- A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.creasp.org.br
Tel: 0800 017 18 11
E-mail: acessar link Fale Conosco do site acima

Impresso em: 08/12/2021 12:53:49
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Tipo do Documento: Nota
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Nível de Acesso: Público
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NOTA EXPLICATIVA

Os  itens  deste  modelo  de  Termo  de  Contrato,  destacados  em  vermelho  itálico,  devem  ser
preenchidos  ou  adotados  pelo  órgão  ou  entidade  pública  licitante,  de  acordo  com  as  mesmas
definições adotadas no Termo de Referência e no Edital.

Alguns  itens  receberão  notas  explicativas  destacadas  para  compreensão  do  agente  ou  setor
responsável  pela  elaboração  das  minutas  referentes  à  licitação,  que  deverão  ser  devidamente
suprimidas quando da finalização do documento.

Trata-se de modelo de contrato e nos termos do art. 35 da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº
5/2017.  O  referido  modelo  deverá  ser  utilizado  no  que  couber.  Para  as  alterações,  deve  ser
apresentada justificativa, nos termos do art. 35, §1º da referida IN. Eventuais sugestões de alteração
de  texto  do  referido  modelo  de  contrato  poderão  ser  encaminhadas  ao  e-mail:
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.

Os  Órgãos  Assessorados  deverão  manter  as  notas  de  rodapé  dos  modelos  utilizados  para  a
elaboração das minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os
documentos,  estejam certos de que dos modelos são os corretos.  A versão final  do texto,  após
aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida nota.

MODELO 

ANEXO .....

TERMO DE CONTRATO 

(SERVIÇO DE ENGENHARIA) 

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE

SERVIÇO DE ENGENHARIA  Nº ......../...., QUE FAZEM

ENTRE SI O(A)......................................................... E A

EMPRESA .............................................................  

A União/Autarquia xxx/Fundação xxxx, por intermédio do.................................... (órgão ou entidade
pública  contratante),  com  sede  no(a)  .....................................................,  na  cidade  de
...................................... /Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº  ................................,  neste  ato
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de
..................... de  20...,  publicada  no DOU de  ..... de  ............... de  ...........,  portador  da  matrícula
funcional  nº  ....................................,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)
.............................. inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na
...................................,  em  ............................. doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato
representada  pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  .................,
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, do Decreto nº 7.892,
de 23 de janeiro de 2013,  bem como da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de
2017,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  por  Sistema  de
Registro de Preços nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

______________________________________________________________
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Nota  Explicativa: incorporar  os  trechos  em vermelho  caso  se  trate  de  contrato  decorrente  de
Registro de Preços.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia, que
será  prestado  nas  condições  estabelecidas  no  Termo  de  Referência  e  demais  documentos
técnicos que se encontram anexos ao Edital.

1.2. Este Termo de Contrato  vincula-se  ao Edital  do Pregão e  seus  anexos,  identificado no
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

Nota explicativa: O regime de execução será aquele indicado no Termo de Referência. Orienta-se
que, antes da assinatura do contrato, o órgão verifique a adequação das planilhas apresentadas pela
licitante vencedora àquelas utilizadas como parâmetro no Termo de Referência, que deverão estar
devidamente  adequadas  ao  lance  vencedor.  As  planilhas  utilizadas  deverão  conter  a  descrição
completa de cada um dos insumos utilizados, a indicação do código Sinapi (ressalvados apenas
aqueles não contemplados no sistema), as respectivas unidades de medida, em compatibilidade com
as especificações dos serviços estabelecidas no Termo de Referência e demais projetos anexos ao
edital, de modo a reproduzir os preços unitários e global, assim como as demais condições ofertadas
na  proposta  vencedora  (Decreto  nº  7.983/13,  art.  2º).  Também  deverá  constar  a  composição
detalhada do BDI, nos termos do Decreto nº 7.983/13. art. 9º). O órgão deverá atentar que a proposta
da  licitante  vencedora  deverá  conter  a  composição  dos  custos  unitários  dos  serviços  e  demais
insumos necessários ao perfeito dimensionamento do valor do objeto contratado.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

Nota  Explicativa: O presente tópico traz duas sistemáticas distintas de vigência: A primeira para
serviços de engenharia por escopo, com prazo fixo de duração do contrato, que só será prorrogado
excepcionalmente, nas hipóteses do art. 57, §1º, da Lei de Licitações, e a segunda para serviços
contínuos de engenharia, com contratos prorrogáveis até 60 meses, com base no artigo 57, II, da Lei
8.666/93, da mesma Lei.

O órgão deve escolher e aplicar uma das duas sistemáticas apenas. Lembramos que o Edital traz o
prazo de vigência da contratação no tópico sobre o instrumento de contrato, devendo a Administração
atentar para que haja compatibilidade entre as diversas previsões.

2.1. O  prazo  de  vigência  deste  Contrato  é  aquele  fixado  no  Edital,  com  início  na  data
de .........../......../........ e encerramento em .........../........./...........

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em
restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

OU

2.1.1. A  vigência  poderá  ultrapassar  o  exercício  financeiro,  em  razão  de  o  objeto  estar
contemplado na  meta XXXX, do Programa XXXXX, do Plano Plurianual YYYY, conforme art.
57, I da Lei de Licitações.

Nota Explicativa: A Orientação Normativa nº 39, da Advocacia-Geral da União, preceitua que:
“A VIGÊNCIA DOS CONTRATOS REGIDOS PELO ART. 57, CAPUT, DA LEI 8.666, DE 1993,
PODE ULTRAPASSAR O EXERCÍCIO FINANCEIRO EM QUE CELEBRADOS, DESDE QUE AS
DESPESAS A ELES REFERENTES SEJAM INTEGRALMENTE EMPENHADAS ATÉ 31 DE
DEZEMBRO, PERMITINDO-SE, ASSIM, SUA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR”. 
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O art.  57,  I,  da Lei  nº  8.666, de 1993,  também diz que os projetos cujos produtos estejam
contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual poderão ser prorrogados se houver
interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;”

2.2. A execução dos serviços será iniciada _________________ (indicar a data ou evento para o
início dos serviços), cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.

2.2.1. O prazo  de execução deste  contrato  é  de .........,  contados a partir  do  marco  supra
referido.

2.3. A  prorrogação  dos  prazos  de  execução  e  vigência  do  contrato  será  precedida  da
correspondente  adequação  do  cronograma  físico-financeiro,  bem  como  de  justificativa  e
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos
autos do processo administrativo.

Nota Explicativa: O prazo de execução não se confunde com o prazo de vigência do contrato. Esse
corresponde  ao  prazo  previsto  para  as  partes  cumprirem  as  prestações  que  lhes  incumbem,
enquanto aquele é o tempo determinado para que o contratado execute o seu objeto. 

Deverá haver previsão contratual dos dois prazos: tanto o de vigência quanto o de execução, pois
não se admite contrato com prazo indeterminado e o interesse público exige que haja previsão de fim
tanto para a  execução do objeto  quanto para  que  a Administração cumpra  a  sua prestação na
avença. Deve a autoridade atentar para que haja compatibilidade entre as diversas previsões.

Diante da proximidade do termo final dos prazos de execução ou de vigência, caso a Administração
pretenda estendê-los, é necessário formalizar a adequação desses prazos, que, se cabível, deverá
ser  justificada  por  escrito  e  previamente  autorizada,  por  meio  de  termo  aditivo  aprovado  pela
assessoria jurídica e pela autoridade competente para celebrar o contrato, sem prejuízo da aplicação
das  penalidades  decorrentes  de  eventual  atraso  –  Fundamento:  Parecer  nº
133/2011/DECOR/CGU/AGU.

OU

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de  .........../......../........  e  encerramento  em .........../........./..........,  podendo  ser  prorrogado  por
interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja  formalmente  demonstrado  que  a  forma  de  prestação  dos  serviços  tem
natureza continuada;  

2.1.2. Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja  juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;   

2.1.5. Haja manifestação  expressa  da  contratada  informando  o  interesse  na
prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

Nota Explicativa: No modelo de Edital há campo específico para que o órgão ou entidade licitante
indique  o  prazo  inicial  de  vigência  contratual  (como por  exemplo  o  prazo  inicial  de  12  meses),
devendo estar de acordo com o acima. 

A vigência do Termo de Contrato de prestação de serviços contínuos pode ultrapassar o exercício
financeiro,  como  no  exemplo  a  seguir,  totalizando  60  (sessenta)  meses, no  entanto,  conforme
entendimento esposado no Parecer nº 035/2013/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo então Consultor-
Geral  da União –  Substituto,  nos autos do processo nº 00400.007093/2013-13, a contagem dos
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prazos contratuais fixados em meses ou anos deve ser de data a data, conforme art. 132, §3°do CC
c/c art. 54 da Lei n. 8.666/93. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração
de termo aditivo. Ademais, no caso de prorrogação da vigência devem ser observadas as regras
previstas no Anexo IV da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

Cabe mencionar,  ainda,  que o TCU flexibilizou o  entendimento de que os contratos de serviços
continuados devem ter  seu  prazo  inicial  fixado  em 12  meses,  podendo a  autoridade  justificar  a
vantajosidade  de  um  prazo  inicial  maior.  Veja-se  o  seguinte  trecho  do  Acórdão  nº  1214/2013-
Plenário: "Considerando que a legislação não determina expressamente que esse tipo de contrato
deve ter prazo inicial de vigência de 12 meses, levando em conta os aspectos mencionados nos
parágrafos anteriores, entendo que não se deva fixar uma orientação geral de que a administração
deve ou não fazer contratos para prestação de serviços continuados com prazo de 12, 24 ou 60
meses. É uma avaliação que deve ser feita a cada caso concreto, tendo em conta as características
específicas daquela contratação. Cabe à administração justificar no procedimento administrativo o
porquê da escolha de um ou outro prazo, levando-se em conta os aspectos aqui discutidos e outros
porventura pertinentes para aquele tipo de serviço"

No caso de Serviços Continuados, necessário também atentar para a Orientação Normativa AGU nº
38/2011, segundo a qual:  “NOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA
CONTINUADA DEVE-SE OBSERVAR QUE: A) O PRAZO DE VIGÊNCIA ORIGINÁRIO, DE REGRA,
É DE ATÉ 12 MESES;  B)  EXCEPCIONALMENTE,  ESTE PRAZO PODERÁ SER FIXADO POR
PERÍODO SUPERIOR A 12 MESES NOS CASOS EM QUE, DIANTE DA PECULIARIDADE E/OU
COMPLEXIDADE  DO  OBJETO,  FIQUE  TECNICAMENTE  DEMONSTRADO  O  BENEFÍCIO
ADVINDO PARA A ADMINISTRAÇÃO; E C) É JURIDICAMENTE POSSÍVEL A PRORROGAÇÃO DO
CONTRATO POR PRAZO DIVERSO DO CONTRATADO ORIGINARIAMENTE.”

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

Nota Explicativa. O cômputo do valor total do Termo de Contrato levará em conta o período inicial
de vigência estabelecido no Edital. De acordo com definição apresentada no art. 2º, VII, do Decreto
nº 7.983, de 2013, o valor global do contrato constitui-se no valor total da remuneração a ser paga
pela administração pública ao contratado e previsto no ato de celebração do contrato para realização
de obra ou serviço de engenharia.

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  bem  como  taxas  de  licenciamento,
administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  da
contratação.

3.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda pelos
serviços é variável, cabe inserir o subitem 3.3  acima

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:
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Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:

4.2. No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste
em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

Ou

Nota Explicativa:  Utilizar  o subitem acima se não houver previsão de prestação de garantia no
Termo de Referência. Se houver previsão de garantia, utilizar o subitem abaixo.

7.1.  Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
do Termo de Referência.

Nota  Explicativa:  Em regra,  a  comprovação da prestação  da  garantia  tem sido  exigida  após a
assinatura do Termo de Contrato ou como condição para sua assinatura. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que  serão  empregados,  a  disciplina  do  recebimento  do  objeto  e  a  fiscalização  pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

Ou
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            10.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e
obrigações estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da contratada.

11. CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  nas  situações  previstas  nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual  serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à  CONTRATADA caucionar  ou  utilizar  este  Termo de  Contrato  para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

Nota Explicativa: Conforme o Parecer JL-01, aprovado pelo Sr. Presidente da República, a cessão
de crédito decorrente de contrato administrativo é admissível, desde que não haja vedação no edital
ou no contrato. Indo além nesse ponto, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020 previu  expressamente  obrigatoriedade de  permissão  nos  editais  e  contratos  da  cessão  de
crédito ao dispor, no seu art. 15, que “Os editais e respectivos contratos administrativos celebrados
devem prever expressamente a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da contratação de
que trata esta Instrução Normativa”. Registre-se a Instrução Normativa em questão entra em vigor em
17 de agosto de 2020. Antes dessa data, a cessão de crédito remanesce possível nos termos do
Parecer JL-01, de 2020.

13.2.1. A  cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo  aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como da certificação de que a cessionária  não se encontra  impedida de licitar  e
contratar  com  o  Poder  Público,  conforme  a  legislação  em  vigor,  nos  termos  do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente  (contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de
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eventuais  multas,  glosas  e  prejuízos  causados à  Administração,  sem prejuízo  da
utilização  de  institutos  tais  como  os  da  conta  vinculada  e  do  pagamento  direto
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

Nota  Explicativa: Os  condicionamentos  dos  dois  subitens  acima  decorrem  das  conclusões  do
Parecer  JL-01,  de  18  de  maio  de  2020.  Referido  parecer  foi  aprovado  pelo  Sr.  Presidente  da
República  em 26/05/2020 e  publicado  no  Diário  Oficial  da  União  em 27/05/2020,  de  modo  que
vinculante para toda a administração pública, nos termos do arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar
nº 73, de 1993.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  65  da Lei  nº
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
não  poderá ser  reduzida  em favor  do  contratado  em decorrência  de aditamentos  que
modifiquem a planilha orçamentária.

14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços,
o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de
BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de
referência a diferença percentual entre o valor  do orçamento-base e o valor global  do
contrato obtido na licitação,  com vistas a  garantir  o equilíbrio  econômico-financeiro do
contrato  e  a  manutenção  do  percentual  de  desconto  ofertado  pelo  contratado,  em
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto
nº 7.983/2013.

Nota Explicativa: Redação decorrente de recomendação do TCU contida no subitem 9.1 do Acórdão
2440/2014-Plenário.

Nota Explicativa: O presente tópico traz sistemáticas de alteração contratual para a empreitada por
preço global ou integral e para empreitada por preço unitário, que são os regimes mais comuns. O
modelo foi elaborado de modo a não ser necessário alterá-lo nos casos em que são usados esses
regimes.

Lembramos que o Preâmbulo do Edital e o Termo de Referência estabelecem o regime de execução
adotado, devendo a Administração atentar para que haja compatibilidade entre as diversas previsões.

Assim, em caso de regime de empreitada por preço global ou de empreitada integral, é aplicável o
subitem abaixo, segundo disposto no art. 13 do Decreto nº 7.983, de 2013. No caso de aditamento, a
formação  do  preço  nesse  instrumento  deverá  contar  com  orçamento  específico  detalhado  em
planilhas elaboradas pela Contratante, na forma prevista no Capítulo II do Decreto nº 7.983, de 2013,
observado, ainda, o disposto em seu art. 14, mantidos os limites do previsto no § 1º do art. 65 da Lei
no 8.666/93.  No caso de regime de empreitada por  preço global,  deve-se atentar  ao critério  de
proporcionalidade previsto no art. 17, §1º do Decreto nº 7.983, de 2013. 

6.4. Para o objeto ou para a parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por preço
global  ou empreitada integral,  a assinatura do presente Contrato  implica  a concordância  da
Contratada com a adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se
vincula este ajuste, e a aquiescência de que eventuais alegações de falhas ou omissões em
qualquer  das  peças,  orçamentos,  plantas,  especificações,  memoriais  e  estudos  técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor
total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II, do Decreto nº 7.983/2013.

______________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato: Serviços comuns de engenharia provenientes de pregão presencial/eletrônico
Atualização: Setembro/2021



Nota Explicativa: A disposição acima decorre do art. 13 do Decreto nº 7.983, de 2013. 

Orienta o Tribunal de Contas da União que:

a) as alterações no projeto ou nas especificações do serviço, em razão do que dispõe o art. 65, inciso
I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/1993, como também do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
repercutem na necessidade de prolação de termo aditivo; 

b) quando constatados, após a assinatura do contrato, erros ou omissões no orçamento relativos a
pequenas variações quantitativas nos serviços contratados, em regra, pelo fato de o objeto ter sido
contratado por "preço certo e total",  não se mostra adequada a prolação de termo aditivo,  nos
termos do ideal estabelecido no art. 6º, inciso VIII, alínea "a", da Lei nº 8.666/1993, como ainda na
cláusula de expressa concordância do contratado com o projeto básico, prevista no art. 13, inciso II,
do Decreto nº 7.983/2013; 

c) excepcionalmente, de maneira a evitar o enriquecimento sem causa de qualquer das partes, como
também para garantia do valor fundamental da melhor proposta e da isonomia, caso, por erro ou
omissão  no  orçamento,  se  encontrarem  subestimativas  ou  superestimativas  relevantes  nos
quantitativos da planilha orçamentária,  poderão ser ajustados termos aditivos para restabelecer a
equação econômico-financeira da avença, situação em que se tomarão os seguintes cuidados:

c.1) observar se a alteração contratual decorrente não supera ao estabelecido no art. 13, inciso II, do
Decreto nº 7.983/2013, cumulativamente com o respeito aos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 65
da Lei nº 8.666/1993, estes últimos, relativos a todos acréscimos e supressões contratuais;

c.2) examinar se a modificação do ajuste não ensejará a ocorrência do "jogo de planilhas",  com
redução injustificada do desconto inicialmente ofertado em relação ao preço base do certame no ato
da assinatura do contrato, em prol  do que estabelece o art.  14 do Decreto nº 7.983/2013, como
também do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal; 

c.3)  avaliar  se  a  correção  de  quantitativos,  bem como a  inclusão  de  serviço  omitido,  não  está
compensada  por  distorções  em  outros  itens  contratuais  que  tornem  o  valor  global  da  avença
compatível com o de mercado; 

c.4) verificar, nas superestimativas relevantes, a redundarem no eventual pagamento do objeto acima
do preço de mercado e, consequentemente, em um superfaturamento, se houve a retificação do
acordo mediante termo aditivo, em prol do princípio guardado nos arts. 3º, “caput”, c/c art. 6º, inciso
IX, alínea "f", art. 15, § 6º; e art. 43, inciso IV, todos da Lei nº 8.666/1993; 

c.5) verificar, nas subestimativas relevantes, em cada caso concreto, a justeza na prolação do termo
aditivo  firmado,  considerando a envergadura do erro  em relação ao valor  global  da avença,  em
comparação  do  que  seria  exigível  incluir  como  risco/contingência  no  BDI  para  o  regime  de
empreitada global, como também da exigibilidade de identificação prévia da falha pelas licitantes -
atenuada pelo erro cometido pela própria Administração -, à luz, ainda, dos princípios da vedação ao
enriquecimento sem causa, da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório, do dever de
licitar,  da  autotutela,  da  proporcionalidade,  da  economicidade,  da  moralidade,  do  equilíbrio
econômico-financeiro do contrato e do interesse público primário; (Acórdão nº 1977/2013 – Plenário)

Nota Explicativa: Para o objeto ou partes do objeto sujeitas ao regime de empreitada por preço
unitário, são aplicáveis os dois subitens abaixo.

14.1 Para o objeto ou parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por preço
unitário,  a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam
os  custos  unitários  do  sistema  de  referência  utilizado  na  forma  do  Decreto  nº  7.983/2013,
assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na
licitação.

14.2 O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço
deverá  apresentar  preço  unitário  inferior  ao  preço  de  referência  da  administração  pública
divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e
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o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites
do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

Nota Explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “ A Administração
Pública  pode invocar  a  Lei  8.078/1990 (CDC),na  condição  de destinatária  final  de bens e
serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem
insuficientes para garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”. (cf. Boletim de
Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do referido Acórdão,
nesse sentido, que:

307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido
integralmente  pelo  Relator  do  Acórdão  1.670/2003-Plenário,  Ministro-Substituto  Lincoln
Magalhães  da  Rocha,  a  Lei  8.078/1990  é  aplicável  à  Administração  Pública  enquanto
consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, “consumidor” como toda
pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei
não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos os
direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório,
esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas
outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-
Plenário,  de  relatoria  do  Ministro  Valmir  Campelo,  o  Acórdão  5.736/2011-TCU-Primeira
Câmara,  de  relatoria  do  Ministro-Substituto  Weder  de  Oliveira,  e  as  Decisões  634/1996  e
1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta,
respectivamente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º
da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

______________________________________________________________
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TESTEMUNHAS:

1 – 

2 - 

Nota Explicativa: É recomendável que, além da assinatura do responsável legal da CONTRATANTE
e da CONTRATADA, conste a de duas testemunhas para atender o disposto no art. 784, III do CPC,
que considera título executivo extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas,
caso não haja prejuízo à dinâmica administrativa do instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato
já  seja  considerado  título  executivo  extrajudicial  pelo  Código  de  Processo
Civil de 2015, a recomendação acima é uma verdadeira cautela, que visa evitar eventual discussão
judicial e tornar mais eficiente a cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso
concreto.
Vide:  Nota  n.  00013/2021/DECOR/CGU/AGU  e  respectivos  Despachos  de  Aprovação  -  NUP
23282.002192/2019-93
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ANEXO VII 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA 

CF/88 
 
 

 

…………………………………….....………………………………………………,          inscrito          no          CNPJ           nº. 

……………………………………,      por      intermédio      de      seu      representante      legal      o(a)    Sr(a) 

………………………………………………………………,     portador     (a)     da     Carteira     de     Identidade   nº. 

……………………………… e do CPF nº. ………………………/……, DECLARA, para fins do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7 da Constituição Federal de 1988 e do Decreto nº. 4.358, de 05 de setembro de 

2002, c/c o artigo 27, inciso V, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei nº. 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
 
 

……………………………………………………… 

(data) 

 
……………………………………………………………………………………………… 

(representante legal) 
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MODELO 
TERMO DE VISTORIA 

MODELO I - DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA 
 

Atesto, para fins de habilitação ao Pregão Eletrônico nº XXX/201X, Contratação de 

empresa especializada para fornecimento de alimentação pronta (almoço), tipo 

marmitex, incluindo o serviço de entrega e distribuição ao discentes deste Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – Câmpus Guarulhos, que a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, representada por 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, participou da Visita Técnica realizada em XX/XX/XXXX no 

Câmpus Guarulhos do Instituto Federal de São Paulo, lugar onde serão realizados os 

serviços constantes da referida licitação. 

A empresa supracitada declara que seu representante vistoriou os locais dos serviços e 

que tem pleno conhecimento de todas as dificuldades porventura existentes para o 

cumprimento das obrigações objeto do certame. 

 

Guarulhos - SP, XX de XXXXXXXXXXX de 2018. 

 

 

Assinatura do Servidor 
Nome do Servidor 
Cargo do Servidor 
SIAPI: XXXXXXX 

Câmpus Guarulhos 
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MODELO 
DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

MODELO II - DECLARAÇÃO PARA OPÇÃO DE NÃO-REALIZAÇÃO DE 
VISTORIA 

 

Declaro, na qualidade de representante da empresa XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº 

XXXXXXXXXXXXXXX, que não será necessário realizar vistoria nos locais onde haverá 

execução dos serviços objeto do Pregão Eletrônico nº XXX/XXXX e que me encontro 

ciente de que em nenhuma hipótese a Administração aceitará posteriores alegações com 

base em desconhecimento das instalações. 

 

 

 

(Localidade), XX de XXXXXXXXX de 2017. 

 

 

 

 

Responsável da empresa 
Nome do Responsável da Empresa 
Cargo do Responsável da Empresa 

RG: XXXXXXX 
CPF: XXXXXXX 

Nome da Empresa 

 

 

Observações: A declaração deverá ser enviada imediatamente assinada, via anexo, após a etapa de lances, 

somente pela licitante classificada em primeiro lugar, para fins de sua habilitação, com posterior 

encaminhamento, caso solicitado, do original ou cópia autenticada no prazo de até dois dias úteis. 

 



 
 

 
 

 

 

            ANEXO VI  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

_________________________ (representante do licitante), portador da 

Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante 

devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante ou do 

Consórcio), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado LICITANTE,  para fins do 

disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 

independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 

Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

 (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

 



 
 

 
 

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 

 _________________________, em ___ de_____________ de ______ 

 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do licitante) 

 



 

ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

 

 

 

    

NOME DA EMPRESA_____________________ CNPJ OU CIC 

___________SEDIADA______ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que 

até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

.................. 

data 

 

 

.................................... 

(representante legal, RG e CPF) 

 

 

 



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
OBRA: Instalação de equipamentos de ar condicionado no Câmpus Guarulhos

ITEM REF. CODIGO DESCRIÇÃO UN. R$ / UNIT. QTD. TOTAL CUSTO TOTAL

01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL R$ 26.878,32

01.01 SINAPI 100308 MECÂNICO DE REFRIGERAÇÃO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 24,93 252 R$ 6.282,36

01.02 SINAPI 100309 H R$ 38,51 252 R$ 9.704,52

01.03 SINAPI 88250 AUXILIAR DE MECÂNICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H R$ 19,48 252 R$ 4.908,96

01.04 SINAPI 88297 H R$ 23,74 252 R$ 5.982,48

02 INSTALAÇÃO E REMOÇÃO DE AR CONDICIONADO R$ 74.491,22

2,01 SINAPI 10527 MXMES R$ 18,00 40 R$ 720,00

2,02 SINAPI 97065 M3 R$ 5,88 250 R$ 1.470,00

2,03 SINAPI 93671 UN R$ 75,53 10 R$ 755,30

2,04 SINAPI 93672 UN R$ 81,48 10 R$ 814,80

2,05 SP OBRAS 43.07.330 UN R$ 476,69 8 R$ 3.813,52

2,06 SP OBRAS 43.07.340 UN R$ 476,69 2 R$ 953,38

2,07 SP OBRAS 43.07.360 UN R$ 554,57 21 R$ 11.645,97

2,08 SP OBRAS 43.07.370 UN R$ 597,25 10 R$ 5.972,50

2,09 SP OBRAS 43.07.370 UN R$ 597,25 22 R$ 13.139,50

2.10 SP OBRAS 17604 Locação de plataforma elevatória articulada, com altura aproximada de 12,5m UNMES R$ 9.580,68 2 R$ 19.161,36

2.11 SINAPI 97327 M R$ 29,83 30 R$ 894,90

2.12 SINAPI 97328 M R$ 51,09 30 R$ 1.532,70

2.13 SINAPI 97329 M R$ 64,61 30 R$ 1.938,30

2.14 SINAPI 97330 M R$ 79,05 30 R$ 2.371,50

2.15 SBC 70408 TESTE DE REGULAGEM "START-UP" EM EQUIPAMENTO FRIGORIGENO H R$ 65,83 63 R$ 4.147,29

2.16. SBC 22325 RETIRADA APARELHO AR CONDICIONADO UN R$ 76,50 17 R$ 1.300,50

2.17 SBC 70401 GAS REFRIGERANTE R410 KG R$ 45,40 22,7 R$ 1.030,58

2.18 SBC 70580 GAS REFRIGERANTE R22 KG R$ 44,84 22,7 R$ 1.017,87

2.19 SBC 112411 SUPORTE PARA CONDICIONADOR DE AR UN R$ 28,75 63 R$ 1.811,25

03 FINALIZAÇÃO R$ 3.086,35

03.01 SP OBRAS 01.17.161 Projeto executivo de climatização em formato A0 (AS BUILT) UN R$ 2.211,35 1 R$ 2.211,35

03.02 SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 M2 R$ 1,75 500 R$ 875,00

DATA BASE: Novembro/2021 SUBTOTAL R$ 104.455,89
BDI R$ 28.568,69

BDI: 27,35% R$ 133.024,58

TABELA MÊS/REF.
SINAPI 09/21

SBC 11/21
CPOS 183

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE TORRE, 
COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1,00* M (INCLUSO SAPATAS 
FIXAS OU RODIZIOS)
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME MULTIDIRECIONAL (EXCLUSIVE 
ANDAIME E LIMPEZA). AF_11/2017

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

Instalação ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 12.000 BTU/h 
(Composição sem equipamento)

Instalação ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 18.000 BTU/h 
(composição sem equipamento)

Instalação  ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 30.000 BTU/h 
(composição sem equipamento)

Instalação  ar condicionado a frio, tipo split piso teto com capacidade de 48.000 
BTU/h (composição sem equipamento)

Instalação  ar condicionado a frio, tipo split piso teto com capacidade de 60.000 
BTU/h (composição sem equipamento)

TUBO EM COBRE FLEXÍVEL, DN 1/4_x005F_x0094_, COM ISOLAMENTO, 
INSTALADO EM RAMAL DE ALIMENTAÇÃO DE AR CONDICIONADO COM 
CONDENSADORA INDIVIDUAL FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

TUBO EM COBRE FLEXÍVEL, DN 3/8", COM ISOLAMENTO, INSTALADO EM 
RAMAL DE ALIMENTAÇÃO DE AR CONDICIONADO COM CONDENSADORA 
INDIVIDUAL _x005F_x0096_ FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

TUBO EM COBRE FLEXÍVEL, DN 1/2", COM ISOLAMENTO, INSTALADO EM 
RAMAL DE ALIMENTAÇÃO DE AR CONDICIONADO COM CONDENSADORA 
INDIVIDUAL _x005F_x0096_ FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

TUBO EM COBRE FLEXÍVEL, DN 5/8", COM ISOLAMENTO, INSTALADO EM 
RAMAL DE ALIMENTAÇÃO DE AR CONDICIONADO COM CONDENSADORA 
INDIVIDUAL _x005F_x0096_ FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

Obs. Todos os custos 
estão com desoneração



CAMPUS GUARUHOS CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OBRA: Instalação de equipamentos de ar condicionado no Câmpus Guarulhos
IFSP - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO

ITEM SERVIÇOS SUB TOTAL BDI TOTAL 1º MÊS 2º MÊS % TOTAL
01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL R$ 26.878,32 R$ 7.351,22 R$ 34.229,54 R$ 17.114,77 50,00% R$ 17.114,77 50,00% 100,00%

02 R$ 74.491,22 R$ 20.373,35 R$ 94.864,57 R$ 56.918,74 60,00% R$ 37.945,83 40,00% 100,00%

03 FINALIZAÇÃO R$ 3.086,35 R$ 844,12 R$ 3.930,47 R$ 0,00 R$ 3.930,47 100,00% 100,00%
TOTAL R$ 104.455,89 R$ 28.568,69 R$ 133.024,58 R$ 74.033,51 R$ 58.991,07

BDI: 27,35%

INSTALAÇÃO E REMOÇÃO DE AR 
CONDICIONADO



Planilha de Cálculos BDI

LDI=Lucro e Despezas Indiretas

Formula para o cálculo do LDI (BDI)

LDI=
{[(1+AC/100)(1+DF/100)(1+R/100)(1+L/100)]-1}*100

[1-(I/100)]

Descrição dos itens que compoem o LDI

Descrição Valores considerados
1º Quartil (TCU Médio (TCU) 3º Quartil (TCU) IFSP EMPRESA

ADOTADO LDI
AC Admininstração central 3,00% 4,00% 5,50% 3,00%

DF Despesas finaceiras 0,59% 1,23% 1,39% 0,59%

R Garantia + seguro 0,80% 0,80% 1,00% 0,80%

R Risco 0,97% 1,27% 1,27% 0,97%
R Garantia + seguro +Risco 1,77% 2,07% 2,27% 1,77% 0,00%

L Lucro 6,16% 7,70% 8,96% 6,16%

4,50% 4,50% 4,50% 4,50%
Cofins (I) 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%
Pis (I) 0,65% 0,65% 0,65% 0,65%
ISS (I) 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%
I Tributos=COFINS+PIS+ISS 12,15% 12,15% 12,15% 12,15% 0,00%

LDI 27,35% 31,64% 35,52% 27,35% 0,00%

CAMPUS Guarulhos (GRU)

* Conforme Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Plenário
* Conforme Lei 13.361/15

Acrésc. 
Deson.
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